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“Assim, não comprovado pelo agravante nenhum

dano  i r r eparáve l ,  não  cabe  a  e s t e  t r i buna l

substituir uma decisão razoável por outra, ferindo

o princípio do juiz natural” .
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Agravo Interno em Mandado de Segurança

Proc. 2004.02.01.006154-0 – Publ. no DJ de 11/01/2005, p. 24

Impetrante: E. N. V. S. e outros

Impetrado: Presidente do TRF-2ª Região

Relator: Des. Fed. CRUZ NETTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE DEFERE PARCIALMENTE LIMINAR.
CÔMPUTO DE VANTAGENS PESSOAIS E SOMA DE REMUNERAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E
PROVENTOS PARA FINS DO TETO ESTABELECIDO PELO STF. REDUÇÃO. CABIMENTO. DESCONTO
RETROATIVO. DESCABIMENTO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/2003

I – Agravo interno interposto contra decisão do relator que deferiu, em parte, a liminar para suspender
os descontos retroativos referentes à parcela que excede o limite fixado pelo STF, em cumprimento
ao disposto no artigo 37-XI da CF, com redação dada pela EC nº 41/2003

II – Nos termos do artigo 37-XI, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional n.º 41, de 19/12/2003, “a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções
e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória,
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza,
não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal
(...)”

III – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que consagrou o entendimento de que as vantagens
de caráter pessoal não integram o teto remuneratório dos servidores públicos, firmou-se com base
na redação anterior do art. 37-XI da Constituição Federal, não sendo, a princípio, aplicável atualmente.

IV – Agravo interno improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO
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��#�	"��G�“Portanto, estabelecida a responsabilidade do

posto de gasolina pela qualidade do combustível que

comercializa, são pertinentes as alegações da ANP, que,

através do presente agravo de instrumento, reclama a

efetividade de sua competência para regular e fiscalizar as

atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo,

em última análise, a proteção dos interesses dos

consumidores”.

� Proc. 2004.02.01.002272-8
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��� �����Embargos Infringentes em Apelação Criminal

Proc. 2000.02.01.010879-4 – Publ. no DJ de 03/02/2005, p. 156

Relator: Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA

Embargante: A. C. P. de M.

Embargado: Ministério Público Federal

CRIMINAL. EMBARGOS INFRINGENTES. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I, DA
LEI Nº 8.137/90. A CÓPIA DO DOCUMENTO TRAZIDO AOS AUTOS PELO EMBARGANTE APENAS
COMPROVA O SEU CASAMENTO, MAS NÃO A DATA DE SEU NASCIMENTO, QUE SE DEMONSTRA EM
CERTIDÃO PRÓPRIA. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO PREVISTA NO ART. 115 DO CÓDIGO PENAL,
POIS O EMBARGANTE, À ÉPOCA DA SENTENÇA, POSSUÍA MENOS DE SETENTA ANOS DE IDADE,
NÃO SE ESTENDENDO TAL BENESSE PARA A CONFIRMAÇÃO DA CONDENAÇÃO EM GRAU DE
RECURSO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO, INDEPENDENTEMENTE DA ORIGEM DOS VALORES, NA
DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA DO EMBARGANTE, CONFIGURANDO O ILÍCITO CONTRA A
ORDEM TRIBUTÁRIA. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO REJEITADA, POR MAIORIA. POR UNANIMIDADE,
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.

POR MAIORIA, REJEITADA A PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO, E, POR UNANIMIDADE, NEGADO
PROVIMENTO AO RECURSO.
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“PENAL – NÃO RECOLHIMENTO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS – LEI

8.212, ART. 95, ‘D’ E ART.168-A, §1º, INCISO I,

DO CP – DOLO – ANIMUS DE FRAUDAR –

ESPECIAL FIM DE AGIR – COMPROVAÇÃO -

DESNECESSIDADE – REAL CAPACIDADE DE

AGIR – DIFICULDADES FINANCEIRAS –

INEXIGILIDADE DE CONDUTA DIVERSA -

CAUSA SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA

CULPABILIDADE – PROVA – ÔNUS DO RÉU –

EXAME PERICIAL E INQUÉRITO POLICIAL –

DESNECESSIDADE – SUFICIÊNCIA DA

APURAÇÃO PELO ÓRGÃO ARRECADADOR -

SENTENÇA ABSOLUTÓRIA - PRESCRIÇÃO DA

PRETENSÃO PUNITIVA SUPERVENIENTE –

PENA EM ABSTRATO - RÉU MAIOR DE 70 ANOS

– PRAZO – REDUÇÃO – ART.115, DO CP -

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – ARTS. 107, IV

E 109, CAPUT, 117, I C/C 115, TODOS DO CP -

DECLARAÇÃO DE OFÍCIO – MATÉRIA DE

ORDEM PÚBLICA - ART. 61, DO CPP - EXAME

DO RECURSO PREJUDICADO – SÚMULA

Nº 241/TFR - PRECEDENTES.

- Revogando a Lei nº 9.983/2000, expressamente,

o art.95, da Lei nº 8.212/91, e dispondo no Código

Penal os mesmos tipos penais mencionados na lei

previdenciária (Súmula nº69/TRF4), o tipo penal,

que guarda pertinência a nossa análise, se refere

ao artigo 168-A, § 1º, inciso I.

- Decorre do tipo penal, que se trata de crime

omissivo próprio ou puro, cuja caracterização

verifica-se pela inércia do agente, qual seja, os

dirigentes da empresa, sendo irrelevante ser sócio

minoritário; que omite uma ação, oriunda de uma

norma de comando/determinação, emanando um

dever jurídico, cuja consumação efetiva-se com o

não repasse das contribuições ao INSS pelo

empregador, lesionando o bem jurídico que é a

seguridade social, e não a função estatal de

recolher verbas ao Erário, como d.v., se supõe,

o que afasta a idéia de prisão civil (Súmula nº

65/TRF4), não se tratando, portanto, de mero

não pagamento de débito civil no vencimento,

mas sim de figura típica, de efetivo desconto

dos salários e não repasse dos valores à

Autarquia Previdenciária, que tem como

escopo último a restituição da estabilidade

social, via repressão de conduta ilícita.

- No que concerne ao tipo subjetivo se esgota no

dolo, não havendo exigência que se comprove
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especial fim de agir - animus rem sibi habendi -,

apresentando-se como tipo congruente, a prescindir

o animus de fraudar, porquanto não se trata de

estelionato, pelo que, deixando de praticar o que a

lei determina, impreterivelmente se lesiona o bem

jurídico, sendo desnecessária, a ocorrência de

efetivo prejuízo.

- Neste passo cabe destacar-se, passe-se o truísmo,

inadmite-se, perante o ordenamento jurídico pátrio,

a responsabilidade penal objetiva, o que implica

dizer, a teor do artigo156, do Código de Processo

Penal, que cabe ao Ministério Público ‘...as

alegações relativas ao fato constitutivo da

pretensão punitiva...’ (‘Instituições de Processo

Penal’, Hélio Tornaghi, vol.IV, Forense, 1ª ed.,

1959, p. 232), em outros termos, que o agente se

omitiu de realizar uma ação emanada de um dever

jurídico, com a possibilidade de agir daquele modo

determinado.

- No delito em tela, que havendo uma norma de

comando, ou determinação dirigida àquele agente,

e, que omisso tenha deixado de recolher, no prazo

legal, as importâncias descontadas, o que já traduz,

por si só, que tinha condições de agir do modo

imposto juridicamente, dada a posse do numerário.

- Não há que se confundir, de molde a transferir o

encargo probatório, que pertence ao réu, para o

Ministério Público, eventuais fatos impeditivos, ou

extintivos da pretensão punitiva, in casu dirimentes,

calcadas em inexigibilidade de conduta diversa,

que são ônus do réu, que procurem justificar o não

recolhimento, ou impossibilidade de recolhimento

da exação, com o que se afasta a responsabilidade

penal objetiva, se distinguindo, outrossim, o

inadimplente do sonegador.

- As dificuldades financeiras aptas a ensejar o

acolhimento de excludente de culpabilidade –

inexigibilidade de conduta diversa -, são aquelas

decorrentes de circunstâncias imprevisíveis ou

invencíveis que tenham comprometido ou

ameaçado, inclusive, o patrimônio pessoal do

sócio-gerente, e quando episódicas eis que, em

perdurando tal situação no tempo, integrando-se

à vida financeira da empresa e ao modo de sua

administração, afastada resta a atipicidade da

conduta por restar evidente que se trata de opção

do contribuinte, assim entendida a atividade

gerencial que opta pelo não pagamento dos

tributos, com priorização de débitos outros, sendo

imprescindível sua contemporaneidade ao próprio

fato criminoso.

- No campo da materialidade, o exame pericial ou

mesmo inquérito policial não se mostram

imprescindíveis,sendo suficiente a apuração

realizada pelo órgão arrecadador, não

acarretando nulidade ausência de exame de corpo

de delito.

- In casu, inacolhível mostra-se o primeiro fundamento

da sentença – ausência de fraude -, pois não se cuida

de tipo incongruente, e sim congruente; o segundo,

outrossim, pois a regularidade da escrita fiscal

não interfere no tipo subjetivo; o terceiro, pois os

Tribunais Superiores reconhecem a justa causa

material fulcrada nos procedimentos

fiscalizatórios; e, por derradeiro as dificuldades

financeiras, calcadas nas fls.232/243, não são

acolhíveis pois os títulos protestados não coincidem

com o período de não recolhimento - 10/91 a 05/92 -,

sendo posteriores a 1994, não havendo prova de

que se referissem ao período de não recolhimento

das exações, o que faz cair por terra a dirimente

acenada.

- Provadas, portanto, restaram a materialidade

do delito, bem como a autoria, e inexistindo

quaisquer causas excludentes de ilicitude, ou

culpabilidade, imponível o veredicto condenatório.

- Precedentes citados.

- Antes de transitada em julgado a sentença final,

salvo nas hipóteses dos §§ 1º e 2º, do art.110 do

CP, regula-se a prescrição pela pena máxima

privativa de liberdade cominada ao delito (art.109,

caput, do CP), sendo pois, na hipótese, incidente o

preceptivo normativo, face à inexistência de

condenação, devendo ser a prescrição regida pelo

prazo do inciso III, do art. 109, do Código Penal,

ou seja, em 12 (doze) anos, eis que a pena máxima

cominada ao delito pelo qual foi o acusado

denunciado, é de 5 anos.

- Em sendo absolutória a sentença, a única

interrupção do curso da prescrição punitiva

ocorre quando do recebimento da denúncia, nos

termos do inciso I, do art.117, do CP.

- Ocorre que, contava o recorrente à época da

prolação da sentença com mais de 70 anos, eis

que nascido em 24/04/1928 (fls.389) pelo que,

aplicável o disposto no art.115 do CP que
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determina que ‘são reduzidos de metade os prazos

de prescrição quando o criminoso era, (...), na

data da sentença, maior de 70 (setenta) anos’,

passando a prescrição a ser em 6 (seis) anos.

- In casu, transcorridos mais de 6 (seis) anos

desde a data do recebimento da denúncia

ocorrido em 22/08/94 (fls.357), oferecida por

cometimento de delito previsto no art. 95, ‘d’ e

§§ 1º e 3º, da Lei nº 8.212/91 c/c art. 5º, da Lei

nº 7.492/86, atual art. 168-A, §1º, I, do Código

Penal, cuja pena máxima é de 5 (cinco) anos,

até o presente momento – apreciação do recurso

pelo Tribunal ad quem -, e em sendo a sentença

de cunho absolutório (fls. 450/469), impõe-se

o reconhecimento da prescrição subseqüente

da pretensão punitiva estatal, na forma do

art.107, IV, do Código Penal, eis que restou

ultrapassado o prazo prescricional, devendo,

assim, a extinção da punibilidade, nessa

hipótese, ser declarada de ofício, por tratar-se

de matéria de ordem pública, nos termos do

art. 61, do CPP.

- Punibilidade extinta pela ocorrência da

prescrição.

– Recurso a que se conhece e a que se dá parcial

provimento, para condenar M.C.M.S., a 2 (dois)

anos e 4 (quatro) meses de reclusão, e 23 (vinte e

três) dias-multa, com determinação de substituição

da pena privativa de liberdade, nos termos em que

disposto no voto, e para declarar extinta a

punibilidade pela prescrição, em relação a S. K.”
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“PENAL. CRIME DE NÃO RECOLHIMENTO DE

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DES-

CONTADAS DOS EMPREGADOS. EXTINÇÃO

DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE.

1. A pena aplicada ao acusado foi de 3 (três) anos

de reclusão e, com o trânsito em julgado da

sentença condenatória para a acusação, verifica-

se a prescrição em 8 (oito) anos. Entretanto, em

razão de o embargante contar com mais de 70

(setenta) anos na data da sentença, o prazo

prescricional é reduzido de metade, ou seja, 4

(quatro) anos.

2. Da publicação da sentença até o presente

momento transcorreram mais de 4 (quatro) anos,

desaparecendo, por conseguinte, o direito de punir

do Estado.

3. Extinção da punibilidade pela ocorrência da

prescrição intercorrente. Recurso prejudicado.”

������'G

� �,���((�.('.((.((((�'�%�IK2��
�EP3�P�((�&

�.�3E(J

��� �����Agravo Interno em AR

Processo: 95.02.18773-3 – Publ. no DJ de 30/11/2004, p. 67

Relator: Des. Fed. ANTÔNIO CRUZ NETTO

Agravante: União Federal

Agravada: A. C. e outros

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PERCENTUAL DE 26,05% CONCEDIDO A PENSIONISTA
DE SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO DA RÉ. AGRAVO INTERNO. CITAÇÃO DA FILHA DA RÉ COMO
SUCESSORA. DESCABIMENTO. VANTAGEM DE CARÁTER PERSONALÍSSIMO.

I – A lei deve ser sopesada, interpretada sistematicamente e subsumida ao caso concreto, conforme
as peculiaridades que o mundo dos fatos nos coloca.

II – Tratando-se de ação rescisória em que a UNIÃO pretende reaver valores pagos à falecida ré a
título de vantagem de caráter personalíssimo, não é cabível a citação da filha como sucessora,
máxime quando a UNIÃO não demonstra a existência de inventário e/ou bens ou de ser a referida filha
a única sucessora.

III – Agravo interno improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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��� �����Apelação em Mandado de Segurança

Proc. 2002.02.01.026916-6 – Publ. no DJ de 14/07/2004, p. 56

Relator: Des. Fed. CARREIRA ALVIM

Apelante: COOPPORT - Ltda.

Apelado: União Federal/Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO – COOPERATIVAS – COFINS – ISENÇÃO – LC Nº 70/91 – MP Nº 1.858 – REVOGAÇÃO –
INADMISSÍVEL.

I – Medida Provisória, ainda que com força de lei ordinária, não pode revogar determinação de lei
complementar, revelando-se ilegítima a revogação instituída pela MP nº 1.858-6/99 da isenção conferida
pela LC nº 70/91, por colidir com o princípio da hierarquia das leis.

II – A isenção só abarca os atos tipicamente cooperativos, quais sejam, aqueles correspondentes à
atividade fim das cooperativas.

III – Recurso provido.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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“Da mesma forma, esta eg. Turma vem

entendendo que ‘a medida provisória 1.858 revogou

a isenção retro mencionada (isenção da COFINS),

o que se afigura inadmissível, tendo em vista que

uma MP não pode dispor sobre matéria reservada

à lei complementar, orientação hoje positivada pela

emenda constitucional 32/2001’ (Precedentes:

AC nº 320.994; AMS nº 41.990)

Ante o exposto, nos termos da fundamentação

supra, dou provimento ao recurso para reformar

a sentença e conceder a segurança pleiteada”.
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�.� �
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<����DW<�

“TRIBUTÁRIO – SOCIEDADES COOPERATIVAS

- COFINS – ATOS COOPERATIVOS - ISENÇÃO

– ART. 6º, I, DA LC Nº 70/91 – REVOGAÇÃO -

INOCORRÊNCIA.

I – O ato cooperativo não gera faturamento ou

receita para a sociedade cooperativa, inexistindo

base imponível para a COFINS.

II – A regra contida no art. 6º, I, da LC nº 70/91

não poderia ser revogada por norma de inferior

hierarquia (Lei nº 9.718/98). Inteligência do

princípio da hierarquia das leis.

III – Recurso e remessa improvidos.”

� ��8��((�.(�.(3.(�(3%'�F�IK2��
��EP(>P�((%&

�.� 3>%J� T�Q�	��	� ����	� T� �
�.� K
�.� �
�.

:
=
K<�/�H/=X�DW
8

“TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE COOPERATIVA.

COFINS E PIS. ATOS COOPERATIVOS. NÃO-

INCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE BASE

IMPONÍVEL.

- Os atos cooperativos não configuram hipótese

de incidência tributária da COFINS e do PIS, pois,

inexistindo negócio mercantil na espécie (art. 79,

parágrafo único, da Lei nº Lei nº 5.764/71), não

há falar em receita bruta ou faturamento, base de

cálculo dessas contribuições. Nesse sentido, é

a reiterada jurisprudência das Turmas de

Direito Público do E. Superior Tribunal de

Justiça (Resp 523554/MG, 1ª Turma, Rel. Min.

Luiz Fux, in DJ 25/02/2004; AGREsp 526304/SC,

2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, in

DJ 31/05/2004)

- Não destoa do conceito de ato cooperativo a venda

de bens ou serviços por intermédio da cooperativa,

pois realizada em nome e em benefício dos

associados, revelando-se tal atividade

imprescindível para a consecução dos seus

objetivos sociais, sendo certo que o resultado

positivo obtido nessa operação não importa em

receita da sociedade, pois transferido,

proporcionalmente, a cada um dos cooperados.

- In casu, a Impetrante tem como objeto a prestação

de serviços na área de saúde, e como tal procura

colocar à disposição do mercado a utilização

desses serviços, promovendo a necessária

aproximação dos usuários com os cooperados que

os prestam, a quem devem ser repassadas as

vantagens advindas da operação. Age, pois, em

nome dos associados, como simples mandatária,

sendo certo que a atividade exercida está

compreendida no objeto para a qual foi a mesma

idealizada, restando caracterizada como ato
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cooperativo próprio de suas finalidades a relação

jurídica praticada.

- As alterações promovidas na legislação que regula

a COFINS e o PIS, notadamente, quanto à primeira,

no que diz respeito à revogação da isenção

instituída em favor das sociedades cooperativas

pelo inciso I do art. 6º da LC 70/91, em nada altera

a não incidência da COFINS e do PIS sobre atos

cooperativos, pois, como visto, não geram receita

nem faturamento para a sociedade cooperativa.

- Remessa e recurso improvidos.”

� ��8��(((.'3.(3.(�3%E%�(�IK2��
�3%P(�P�((�&

�.�3A%J�T�Q����	�����	�T��
�.�K
�.��
�.�W
��

DY,<��D<��

“TRIBUTÁRIO – CONSTITUCIONAL –

ISENÇÃO DE COFINS REVOGADA PELA

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.858-7 -

SOCIEDADES COOPERATIVAS

- Não há óbice à revogação da isenção criada pela

Lei Complementar n° 70/91 por medida

provisória, eis que esta é norma com força de lei

ordinária. Isto porque, esta matéria não é

reservada à lei complementar, podendo ser

revogada por lei ordinária sem ferir o princípio

da hierarquia das leis.

- Precedentes jurisprudenciais citados.

- Recurso a que se nega provimento.”

� ��8��(((.'(.(3.((E(%'�(�IK2��
�3FP(AP�((%&

�.�3��J�T�8
*�	�����	�T��
�.�K
�.��
�.�8
�H</

8,LZ�<�R
�

“TRIBUTÁRIO – COFINS – SOCIEDADE COO-

PERATIVA – ISENÇÃO – ATO COOPERATIVO -

ART. 6o, I, LEI COMPLEMENTAR Nº 70/91 –

REVOGAÇÃO -MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.858/99

– BASE DE CÁLCULO – ALTERAÇÃO DO CON-

CEITO DE FATURAMENTO - LEI Nº 9.718/98 –

ARTIGOS 2O, 3O, § 1O, E 8O – EMENDA CONSTI-

TUCIONAL Nº 20/98 - CONSTITUCIO-

NALIDADE.

I – A existência de coincidência temática entre

agravo retido e apelação cível autoriza o

conhecimento conjunto de ambos os recursos, de

tal sorte, inclusive, que restem prestigiados os

princípios da instrumentalidade e economia

processuais, informativos de toda atividade

jurisdicional.

II - A Lei Complementar nº 70/91, na parte em que

trata da isenção das sociedades cooperativas do

recolhimento da COFINS (art. 6o, I), se revela

materialmente como uma lei ordinária, sendo,

portanto, legítima a revogação promovida pela

Medida Provisória nº 1.858/99, instrumento

normativo com força de lei e idôneo para dispor

sobre matéria de natureza tributária, consoante

remansosa jurisprudência da Suprema Corte (v.g.

ADI nº 1.667, DJ de 21/11/97).

III - O art. 15 da Medida Provisória nº 1.858/98

elenca, em seus incisos, as receitas a serem

excluídas pelas cooperativas da base de cálculo da

COFINS, porquanto provenientes da prática de

atos cooperativos, assim entendidos, à luz do art.

79 da Lei nº 5.764/71, como aqueles praticados

entre as cooperativas e seus associados, entre estes

e aquelas e pelas cooperativas entre si quando

associadas, para a consecução dos objetos sociais.

IV - Os atos praticados pela sociedade cooperativa,

ou pelos seus associados, com terceiros, não se

enquadram na conceituação de ato cooperativo,

razão pela qual os valores percebidos por força

da celebração de negócio jurídico nestes moldes

integram o faturamento da sociedade, inexistindo

razões para sua exclusão da base de cálculo da

COFINS.

V - A diretriz emanada do art. 146, III, c, da

Constituição Federal não implica imunidade

tributária em favor das sociedades cooperativas,

nem tampouco impede que medida provisória ou

lei ordinária venha a definir, de modo efetivo e

complementar aos ditames do art. 79 da Lei

nº 5.764/71, quais são os atos cooperativos

propriamente ditos, elidindo, assim, quaisquer

dúvidas quanto à tributação das receitas

decorrentes da prática de atos não cooperativos.

VI – A Lei nº 9.718/98, mais especificamente o

seu art. 3o, § 1o, não teve o condão de definir

ou limitar competência tributária da União,

mas apenas redimensionar a base de cálculo

da COFINS, hipóteses estas que ostentam total

diversidade entre si, inferindo-se, daí, a

inapl icabi l idade ao caso da vedação

proclamada no artigo 110 do Código Tributário

Nacional.

VII - Não há, no direito privado, conceituação

definitiva, imutável, da expressão ‘faturamento’,
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sendo lícito, portanto, ao legislador tributário,

promover sua redefinição para efeitos meramente

fiscais.

VIII – É lícita a alteração promovida pela Lei nº

9.718/98 na alíquota da COFINS, bem como no

conceito de faturamento insculpido no art. 2o da

LC nº 70/91, não havendo que se falar em ofensa

ao princípio da hierarquia das leis, haja vista ser

remansosa a jurisprudência, inclusive no âmbito

da Suprema Corte (v. g. ADC nº 1-1/DF), no sentido

de que a referida Lei Complementar nº 70/91 é

materialmente uma lei ordinária, porquanto a

Constituição Federal, em seu art. 195, I, não exigiu

lei complementar para instituição das contribuições

sociais ali previstas.

IX – O redimensionamento da base de cálculo da

COFINS não implicou em instituição de nova

contribuição social não prevista no texto

constitucional, o que demandaria a edição de lei

complementar, ex vi dos artigos 195, § 4o, e 154, I,

da Constituição Federal.

X – Muito embora a Lei nº 9.718/98 tenha sido

publicada antes da edição da Emenda

Constitucional nº 20/98, somente passou a produzir

efeitos para os fatos geradores ocorridos a partir

de 1o de fevereiro de 1999, quando já se encontrava

em vigor o art. 195, I, da CF/88 com a redação

dada pela mencionada EC nº 20/98.

XI – Precedentes jurisprudenciais do Plenário desta

Egrégia Corte Regional, bem como dos TRF’s da

Primeira, Quarta e Quinta Regiões.

XII - Agravo retido, recurso de apelação e remessa

oficial, tida como feita, providos.”
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��� �����Agravo de Instrumento

Proc. 99.02.03072-6 – Publ. no DJ de 27/01/2005, p. 189

Relator: Des. Fed. CRUZ NETTO

Agravante: União Federal / Fazenda Nacional

Agravada: A. L. C. S.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL PARA FIM DE SUSPENSÃO DE
EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO. REPASSE PARA A CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL.
LEI Nº 9.703/98.

I - A Lei nº 9.703/98 prevê expressamente a conversão em renda da União dos depósitos relativos a
tributos e contribuições federais, não sendo possível ignorá-la.

II - O magistrado exerce a função fiscalizatória quanto ao depósito judicial, inocorrendo, no caso,
violação ao princípio da separação dos Poderes.

III – O depósito judicial não se assemelha a empréstimo compulsório, pois é facultativo, não havendo
exigência de fato gerador.

IV - Agravo de instrumento provido.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AO AGRAVO.
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“O Decreto-Lei nº 1.737, de 20 de dezembro de

1979 já prescrevia que os depósitos relacionados

com os feitos de competência da Justiça Federal,

os realizados em garantia de execução fiscal

proposta pela Fazenda Nacional, de crédito da

Fazenda, vinculados à propositura de ação

anulatória ou declaratória de nulidade de débito, e

os feitos em garantia, na licitação perante órgão

da Administração Pública Federal direta ou

autárquica ou em garantia da execução de contrato

celebrado com tais órgãos seriam efetuados na

Caixa Econômica Federal. Todavia, não existia

previsão, naquele diploma legal, da conversão em

renda da União desses valores, o que só veio a

ocorrer com a edição da Lei, de 17 de novembro

de 1998, que dispõe sobre os depósitos judiciais e

extrajudiciais de tributos e contribuições federais,

estabelecendo, inclusive, o prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas para devolução das quantias,

quando se tratar de decisão favorável ao sujeito

passivo da exação.

Segundo a Lei nº 9.703/98, é da responsabilidade

da CEF o controle dos depósitos, tendo ela acesso

à conta do Tesouro, de forma a otimizar eventual

repetição.

Diante de tais considerações, não vejo motivos

para manter a decisão agravada. A uma porque o

parágrafo 2º, art. 1º, da Lei nº 9.703/98 prevê

expressamente a conversão em renda da União

dos depósitos relativos a tributos e contribuições

federais, não sendo possível ignorá-lo; a duas

porque, a despeito das razões da agravada, o

Supremo Tribunal Federal indeferiu liminar, na

ação direta de inconstitucionalidade nº 1.933-1

MC/DF, relativa à referida lei”.
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��� �����Apelação Cível

Proc. 2001.02.01.006906-9 – Publ. no DJ de 20/09/2004, p. 122/130

Relator: Des. Fed. TANIA HEINE

Apelante: CEF

Apelado: W. J. S.

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CEF.

I - O Código de Defesa do Consumidor, em seu art.3º, 2º, inclui expressamente a atividade bancária
no conceito de serviço, daí inferindo-se que a responsabilidade da instituição bancária é objetiva,
como assim dispõe o seu art. 14, dispensando o usuário de produzir a prova da culpa do banco, em
caso de falha na prestação do serviço.

II - O dano moral configurado nessa demanda decorre do constrangimento e da angústia
experimentados pelo autor, chefe de família, vereador do Município de Cantagalo e médico conceituado
na região, pela inclusão injusta de seu nome no cadastro de inadimplentes, da qual tomou
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conhecimento por intermédio de outro político local, bem como a humilhação a que se submeteu
para tentar reparar o erro a que não deu causa e cujos detalhes se encontram no depoimento colhido
em audiência, às fls. 43/44 dos autos.

III - Cabe ao juiz determinar o valor da quantia justa, respeitando os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, evitando o enriquecimento sem causa.

IV - Apelação improvida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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indenização por dano moral independe de demonstração

objetiva de prejuízo patrimonial ou de repercussão deste

naquele”.
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“CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILI-

DADE CIVIL DE INSTITUIÇÃO FINACEIRA.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEFEITUOSA. IN-

CLUSÃO INDEVIDA DE C.P.F. EM CADASTRO

DE INADIMPLENTES. DESÍDIA NA ABERTU-

RA DE CONTA CORRENTE, COM NÚMERO DE

CIC DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE REPARA-

ÇÃO DO DANO MORAL. FIXAÇÃO DE VALO-

RES ATRELADOS AOS PRINCÍPIOS DA

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.

1. Indevida inclusão do CPF do autor em

cadastro de emitente de cheque sem fundos,
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decorrente da desídia na abertura de conta

corrente em nome de quem não era titular da

inscrição em questão. Conduta negligente que

deu ensejo a restrição do crédito do autor,

impingindo-lhe dano moral. Necessidade de

reparação.

2. Indenização modicamente fixada pela r. sentença,

sendo majorada, a fim de representar valor

consentâneo aos princípios da razoabilidade e

proporcionalidade. Fixação em observância a

precedentes fixados pelo E. STJ e por esta C. Corte

Regional.

3. Apelação da CEF improvida. Parcial provimento

do recurso da autora.”

� �((3.'3.(3.((%�FE�FP�2�IK2��
�3(P3�P�((�J

“RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO

POR DANOS MORAIS – CEF.

I - Cabe ao juiz determinar o valor da quantia

justa, respeitando os princípios da razoabilidade e

da proporcionalidade, evitando o enriquecimento

sem causa.

II – A CEF deveria ter providenciado a exclusão

do nome do autor do Serviço de Proteção ao

Crédito, logo em seguida ter ele efetuado o

pagamento da prestação em atraso.

III – A jurisprudência firmou o entendimento de

que a manutenção indevida do nome do cliente em

cadastro de inadimplentes, mesmo após ter quitado

a dívida, gera direito à indenização por dano

moral.

IV – A quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais)

arbitrada pelo magistrado, a título de danos

morais, atendem ao propósito de ressarcir o autor

pela humilhação, sofrimento, dor que sofreu, além

dos prejuízos decorrentes das restrições ao crédito

a que ficou sujeito.

V – Apelações improvidas.”

�����%G
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��%P(EP�(((J

� 3>>>.(%.(3.(AF�33�'P�8�IK2��
�3�P(AP�(((J
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��� �����Apelação em Mandado de Segurança

Proc. 2002.51.01.000294-2 – Publ. no DJ de 12/05/2004, p. 207

Relator: Des. Fed. FERNANDO MARQUES

Apelante: A. A. O. F.

Apelado: União Federal / Fazenda Nacional

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. ENTIDADE DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. RESGATE. PERDA DE EMPREGO. FALTA DE
COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

- O resgate de reserva de poupança junto a Instituição de Previdência Privada, quando da rescisão do
contrato de trabalho, não implica acréscimo patrimonial, mas mero retorno ao patrimônio do indivíduo
de valores que dali já haviam sido retirados para compor fundo que completasse sua aposentadoria
ou servisse de arrimo quando da perda de emprego.

- Com a vigência da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, houve alteração na sistemática do
Imposto de Renda, com o que as contribuições das pessoas físicas às entidades de previdência
privada fechadas passaram a ser deduzíveis na determinação da base de cálculo mensal do IR
devido e na declaração anual de ajuste do contribuinte, sendo tributadas no resgate.

- A Lei nº 9.250/95 omitiu-se quanto a situações pré-existentes, em que as contribuições que ensejaram
a formação do chamado fundo de reserva de poupança já foram tributadas ao momento do recebimento
dos salários mensais, vez que anteriores à edição da referida norma legal, com o que afigura-se
ilegal a incidência, por duas vezes, do imposto de renda, em decorrência do mesmo fato gerador.

- O impetrante deixou de pré-constituir prova de seu alegado direito, pois os documentos juntados à
inicial são insuficientes para comprovar quem suportou o ônus das contribuições para a BRASLIGHT,
se houve ônus do empregador ou se este foi só do empregado, ou em que proporção o impetrante
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foi extinto o processo sem julgamento do mérito, adentrar

o mérito da causa, se necessário”.
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contribuiu para a formação desse Fundo, se a entidade tinha seu patrimônio tributado na fonte ou se
gozava de benefício de isenção.

- Em sede de mandado de segurança é fundamental que o impetrante satisfaça desde logo a
indispensável condição de titularidade do direito líquido e certo que invoca.

- Ante a ausência de provas do direito alegado e a impossibilidade do Juízo julgar à base de suposições,
conclui-se pela necessidade de dilação probatória, providência incabível na via eleita

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO
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“Em sede de mandado de segurança é fundamental

que o impetrante satisfaça desde logo a

indispensável condição de titularidade do direito

líquido e certo que invoca. Direito líquido e certo é

aquele apto a ser exercitado no momento da

impetração. Se sua existência for duvidosa,

dependendo ainda de fatos não totalmente

esclarecidos nos autos, não rende ensejo à

segurança, embora possa ser perseguido por

outros meios judiciais”.
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��� �����Apelação Criminal

2003.51.01.508561-1 – Publ. no DJ de 04/03/2005,p. 363

Relator: Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: Ministério Público Federal

Apelante: W. O. A.H.

Apelante: R.H.

Apelado: Os mesmos

CRIMINAL. ART. 304, C/C ART. 297 E ART. 299, TODOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSOS NÃO
PROVIDOS. DECISÃO UNÂNIME.

- Utilização de documento público falso ao apresentar, como documento de identidade, passaporte
alemão e cartão de entrada e saída do território nacional, nos quais foram constatadas, através de
perícia, as falsidades nos carimbos impressos, por não corresponderem aos padrões adotados pelo
Departamento de Polícia Federal, configurando a hipótese prevista no art. 304 c/c 297 do Código Penal.

- Descabida a alegação quanto a ilegalidade do documento apresentado, uma vez que pelas
declarações do acusado, verifica-se não se tratar de pessoa ingênua a ponto de acreditar que o
carimbo e visto do passaporte estavam de acordo com os procedimentos legais. Ademais, ao pagar
a um despachante determinada quantia para legalizar a sua situação, ato que deveria ter sido feito
pelo próprio, também resta evidenciado que o mesmo sabia que o procedimento não era legal, até
porque mencionava a sua entrada e saída do território nacional, fato não ocorrido.

- As condutas do acusado, sempre presente no estabelecimento, dando ordens aos empregados,
recebendo a féria, com acesso ao caixa do bar, demonstram à saciedade que, apesar de seu nome
não figurar como sócio no contrato social da empresa, o mesmo exercia atos de gerência e
administrador, atuando como verdadeiro dono.

- A acusada S. figura no contrato social da empresa somente para eximir a responsabilização de seus
verdadeiros responsáveis, os denunciados W. e R., funcionando a mesma no papel de laranja. Suas
atitudes, diante dos fatos, é compatível com erro de proibição invencível, nos termos do art. 21 do
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Código Penal, diante da evidente relação de subordinação com o acusado R., para quem trabalhava
como empregada doméstica, acrescido pela condição sócio-econômica desfavorável e pelo
desconhecimento da lei, fatos que se não bastassem isoladamente, podem conduzir até a possível
coação moral irresistível.

- O uso de documento falso, comprovado em flagrante delito, quanto ao Apelante W.O.A.H., e o falso
ideológico, perpetrado por R.H., nas declarações prestadas à Secretaria da Receita Federal, restam
induvidosos.

- Inexistência de prova robusta de que o acusado W. tenha prestado declarações falsas à Secretaria
da Receita Federal, mas apenas ilações ou indícios, dada sua peculiar atuação na empresa “N.N.B.”,
como suposto “dono de fato”.

- Recursos não providos, à unanimidade.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS RECURSOS.
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��� �����Apelação Cível

Processo: 96.02.08956-3 – Publ. no DJ de 15/03/2005,pg.226

Relator: Des. Fed. POUL ERIK

Apelante: M.S. F. LTDA

Apelado: União Federal

ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. DIMINUIÇÃO DE ÁREA DE EXPLORAÇÃO DE DIAMANTE E RUTILO
CONCEDIDA A MINERADORA. NÃO RESTOU DEMONSTRADO QUE A DIMINUIÇÃO DA ÁREA TERIA
IMPOSSIBILITADO A EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA JAZIDA.

1. São fatos incontroversos que à Autora, efetivamente, foram concedidas autorizações de pesquisa,
mediante alvarás, em áreas de 10.000 ha e 1.000 ha (Alvarás de fls. 29/31), e que, em data posterior
às aludidas autorizações, houve significativa redução da área total, consoante se vislumbra da Portaria
2230/79, do Ministério de Estado das Minas e Energia (fls. 119).

2. Tal delimitação da área encontra expresso respaldo legal no próprio Código de Mineração (Decreto-
Lei nº 227/67, art. 76), inexistindo, nesse particular, qualquer nódoa na mencionada Portaria Ministerial,
que visava garantir o trabalho de garimpagem no local antes destinado à Autora.

3. O mesmo Código prevê, em hipóteses semelhantes (art. 42) como seria apurado o montante da
indenização do beneficiário do Alvará, se recusada a autorização por interesse público, no exame da
conveniência e oportunidade do ato administrativo.

4. Para que a Autora fizesse jus à vindicada indenização, seria necessária, entretanto, a comprovação,
quantum satis, de que a redução da área de prospecção teria impossibilitado a exploração econômica
da jazida. Explica-se: não lhe foi negada a autorização de lavra após a elaboração do relatório de
trabalho de pesquisa; simplesmente diminuiu-se a área a ser explorada.

5. Somente se a Autora demonstrasse que na área excluída encontrava-se a maioria das reservas
minerais, ou mesmo que na área a ser explorada (mais de 7.000 ha) não seria economicamente
viável a extração, é que faria jus ao ressarcimento.

6. No caso vertente, em nenhum momento, comprovou este fato - ônus que lhe competia -, limitando-
se a produzir prova pericial que apurou unicamente o total dos gastos efetuados pela Autora.

7. Não se nega que a Autora realmente suportou gastos com a pesquisa, objetivando futura exploração.
Porém, teria de comprovar que o suposto ilícito da administração trouxe-lhe exclusivamente o prejuízo
reclamado nestes autos, até mesmo porque expressamente requereu ao Ministério das Minas e
Energia (fls. 130/134) baixa dos Alvarás de pesquisa, invocando também, nesses requerimentos, as
dificuldades com os garimpeiros da região.

8. Autora arcará com as despesas do processo e honorários advocatícios, arbitrados em 5% sobre o
valor atribuído à causa, ex vi do art. 20, § 4º do CPC.

9. Recurso conhecido, porém, desprovido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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“foi absolvida por, na correta percepção do Juiz sentenciante,

ter sido coagida à prática do ilícito, como empregada

doméstica, no papel de laranja.”
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“Afirma o apelante que, não tendo a União

contestado especificamente os fatos articulados na

inicial, deveria o pedido por ela formulado ser

julgado procedente, por força da confissão ficta.

Tal afirmação poderia ser reputada verdadeira,

não fosse ré na presente ação a União Federal.

Com efeito, tratando-se de ação que verse sobre

direitos indisponíveis, torna-se impossível adotar

como fundamento da procedência do pedido a

confissão ficta, presumindo-se verdadeiros os fatos

não impugnados pela parte contrária.”
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“o simples fato de a União ter determinado a redução não

acarreta, obrigatória e automaticamente, o dever de

indenizarB&����#���	����	��
��
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“Para que a Autora fizesse jus à vindicada

indenização, seria necessária, entretanto, a

comprovação, quantum satis, de que a redução

da área de prospecção teria impossibilitado a

exploração econômica da jazida. Explica-se: não

lhe foi negada a autorização de lavra após a

elaboração do relatório de trabalho de pesquisa;

simplesmente diminuiu-se a área a ser explorada.

Somente se a Autora demonstrasse que na área

excluída encontrava-se a maioria das reservas

minerais, ou mesmo que na área a ser explorada

(mais de 7.000 ha) não seria economicamente

viável a extração, é que faria jus ao ressarcimento.

No caso vertente, em nenhum momento, comprovou

este fato - ônus que lhe competia -, limitando-se a

produzir prova pericial que apurou unicamente o

total dos gastos efetuados pela Autora”.
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“(...) No entanto esta anuência significa hoje, a

alteração das condições do contrato de financiamento

do SFH e, normalmente, impõem aumento dos custos

para o novo adquirente, e as novas condições lhe

tornam inacessível a aquisição. Realizar um contrato

particular passa a ser a opção para que o comprador

mantenha as mesmas condições originárias do

financiamento. Temos então que, a despeito da
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anuência do agente financiador, numerosos

contratos  de  gaveta  são ajustados entre

mutuários. O legislador, atento a esta realidade,

previu na Lei nº 10.150 de 21/12/2001 a

possibilidade de, sob o cumprimento de certas

condições, os contratos de gaveta firmados até

25.10.1996 ( . . . )  Os fundamentos desta lei

demonstraram que diante da problemática social

da moradia, deve-se ter o entendimento mais

amplo possível ,  para permit ir  que as

conseqüências jurídicas deste tipo de contrato não

sejam afastadas do controle judiciário. (...) os

‘contratos de gaveta’ são uma realidade social,

produzem efeitos, e não importando a data em

que foi celebrada a transferência, não devem ser

ignorados,  f icando à margem de qualquer

r e g u l a m e n t a ç ã o ,  s e n d o  a  s o l u ç ã o  m a i s

s e n s í v e l  p o r  p a r t e  d o  P o d e r  J u d i c i á r i o

admitir a legitimidade do terceiro adquirente

para  rev i são  jud i c ia l  das  c láusu las  dos

contratos de mútuo,  para assim, no caso,

v e r i f i c a r  s e  o  d i r e i t o  q u e  p l e i t e i a m  é

procedente ou não (...)”�T������	�����
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“Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito

alheio, salvo quando autorizado por lei.”
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